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ESTATUTOS 
DA
 SOCIEDADE FILARMÓNICA“UNÂNIME PRAIENSE” 
APROVADOS EM ASSEMBLEIA GERAL REALIZADA EM

15 DE JANEIRO DE 2010
Sociedade Filarmónica “Unânime Praiense”

Estatutos

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJECTO

Artigo 1.º

(Forma)

A Sociedade Filarmónica “Unânime Praiense, fundada em 3 de Outubro 1881,”é uma pessoa colectiva de direito privado sem fins lucrativos.

Artigo 2.º

(Denominação)

A Sociedade adopta a denominação de Sociedade Filarmónica “Unânime Praiense”.

Artigo 3.º

(Sede)

1. A Sociedade tem a sua sede na Estrada Regional, n.º12, Praia do Almoxarife, Concelho da Horta.

2. A localização da sede da Sociedade pode ser alterada, por deliberação da Assembleia Geral, aprovada com o voto favorável de três quartos do número de associados presentes, desde que representem mais de metade de todos os associados. 

3. A sede da Sociedade não pode ser deslocada para lugar exterior ao concelho da Horta.

4. Podem ser criadas delegações ou filiais da Sociedade em localidades fora do concelho da Horta

Artigo 4.º

(Duração)

A Sociedade durará por tempo indeterminado.

Artigo 5.º

(Objecto)

A Sociedade tem como objecto o ensino e a prática da música, bem como a promoção de actividades culturais, sociais e desportivas.

Artigo 6.º

(Meios)

A Sociedade pode promover e realizar todos os actos e contratos legais, estatutariamente admissíveis e que, directa ou indirectamente, se destinem ao cumprimento do seu objecto.

CAPÍTULO II

PATRIMÓNIO

Artigo 7.º

(Património Social)

O património da Sociedade é composto por:

a)  jóias de inscrição;

b) quotas dos sócios;

c) donativos;

d) subsídios do Estado e de outras entidades, públicas e privadas;

e) outras receitas, eventuais e /ou fixas;

f)  património adquirido ou realizado.

Artigo 8.º

(Forma de realização do património social pelos associados)

Os sócios contribuintes ficam obrigados ao pagamento de uma quota mensal, a ser fixada por deliberação da Assembleia Geral, e a entrada de novos sócios poderá eventualmente ser condicionada ao pagamento de uma jóia, também, e sempre, em montante a definir em Assembleia Geral por maioria de três quartos dos associados presentes.

Artigo 9.º

(Transmissão da qualidade de associado)

A qualidade de associado não é transmissível, quer por actos entre vivos, quer por sucessão.

CAPÍTULO III

DOS ASSOCIADOS

Artigo 10.º

(Admissão)

1. Podem ser sócios da Sociedade pessoas singulares, bem como pessoas colectivas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras.

2. A proposta de admissão é submetida à Direcção, em documento assinado pelo proponente e por um sócio efectivo no pleno uso dos seus direitos e deverá ser exposta em local visível na sede, por um período mínimo de oito dias.

Artigo 11.º

(Categorias)

1. Consideram-se as seguintes categorias de sócios:

a) honorários: os que a Sociedade pretenda distinguir em virtude de relevantes serviços prestados no âmbito das actividades que constituem o seu objecto ou por actos dedicados à comunidade;

b) beneméritos: os que tenham prestado importantes serviços ou contribuído com dádivas relevantes à Sociedade;

c) efectivos: os músicos após um ano de inscrição, os antigos músicos e, bem assim, os sócios contribuintes que tenham adquirido a categoria de efectivos por deliberação da Assembleia Geral, mediante proposta da Direcção;

d) contribuintes: os restantes sócios.

2. Os sócios efectivos que deixem de colaborar com a Sociedade, sem qualquer justificação e durante um período considerado excessivo, perdem a respectiva categoria, mediante proposta da Direcção aprovada em Assembleia Geral. 
Artigo 12.º

(Direitos)

1. Os sócios honorários, os sócios beneméritos e os sócios efectivos gozam dos seguintes direitos:

a) participar e votar na Assembleia Geral;

b) eleger e ser eleito para os órgãos da Sociedade;

c) examinar a contabilidade e as contas, no período fixado para o efeito pela Direcção;

d) requerer a convocação da Assembleia Geral, nos termos dos estatutos da Sociedade;

e) frequentar a sede e assistir às actividades organizadas pela Direcção;

f) beneficiar dos serviços prestados e das iniciativas promovidas pela  Sociedade, ainda que mediante pagamento; 

g) solicitar a própria demissão.

2. Os sócios contribuintes apenas gozam dos direitos expressos nas alíneas e), f), e g).

Artigo 13.º

(Deveres)

1. Os sócios têm o dever de:

a) zelar pelo bom nome e pelos interesses da Sociedade;

b) respeitar os estatutos, bem como as decisões dos órgãos sociais;

c) exercer os cargos para que tenham sido eleitos ou nomeados, salvo por motivo justificado e como tal aceite;

d) efectuar os pagamentos previstos nos Estatutos.

2. O cumprimento pelos sócios honorários e beneméritos do dever referido na alínea c) é facultativo.

3. Os sócios honorários, os sócios beneméritos e os sócios efectivos estão isentos do pagamento de jóia e de quota.

Artigo 14.º

(Exclusão)

1. Os membros da Sociedade podem ser excluídos, por deliberação da Assembleia Geral, com fundamento em violação grave dos Estatutos.

2. A deliberação referida no número anterior é obrigatoriamente precedida de processo disciplinar.

3. É dispensado o processo disciplinar quando o fundamento seja falta de pagamento, nos prazos e condições estabelecidas, dos encargos a que estiver obrigado desde que previamente tenha sido avisado o faltoso e lhe tenha sido concedido um prazo, não inferior a trinta dias, para regularizar tal situação.

4. No caso do n.º 1 do presente artigo a proposta de exclusão é fundamentada e notificada ao membro em causa com a antecedência mínima de sete dias da data da reunião da Assembleia Geral que sobre ela vai deliberar.

5. Da deliberação da Assembleia Geral atrás referida cabe recurso para os tribunais.

 CAPÍTULO IV

ÓRGÃOS SOCIAIS

Artigo 15.º

(Órgãos Sociais)

São órgãos da Sociedade:

a) a Assembleia Geral;

b) a Direcção;

c) o Conselho Fiscal.

Artigo 16.º

(Carácter electivo e temporário)

Os titulares dos órgãos da Sociedade são eleitos para um mandato de dois anos e podem ser reeleitos.

Artigo 17.º

(Condições de elegibilidade)

Só são elegíveis para os órgãos associativos os membros da Sociedade que:

a) se encontrem no gozo de todos os seus direitos civis e de associados;

b) sejam membros da Sociedade há pelo menos um ano;

c) a causa da inelegibilidade, quando ocorrida no decurso de cumprimento de mandato,  provoca a perda do mesmo.

Artigo 18.º

(Incompatibilidades)

1. Nenhum membro pode pertencer simultaneamente a mais do que um orgão social.

2. Não podem ser simultaneamente membros da Direcção e do Conselho Fiscal os cônjuges, as pessoas que vivam em união de facto e os parentes ou afins em linha recta.

Artigo 19.º

(Funcionamento)

1. Nenhum órgão social pode funcionar validamente sem que estejam em funções, pelo menos, metade do  número total de membros.

2. Caso não se verifiquem as condições de funcionamento referidas no número anterior, deve o respectivo órgão social, através de quem o represente, requerer ao Presidente da Assembleia Geral a convocação da Assembleia Geral para deliberar sobre o preenchimento do lugar ou lugares respectivos.

Artigo 20.º

(Votações)

1. São feitas por escrutínio secreto as votações para eleição dos orgãos sociais, bem como as respeitantes a assuntos de incidência pessoal dos membros da Sociedade.

2. As demais condições de eleição e votação serão definidas em regulamento a aprovar pela Assembleia Geral, por maioria absoluta.

Artigo 21.º

(Actas)

Das reuniões de qualquer órgão social é lavrada acta em livro próprio, que será assinada por dois membros do órgão respectivo sendo um deles o Presidente ou quem o substitua.

Artigo 22.º

(Deliberações)

1. As deliberações dos órgãos sociais são tomadas por maioria simples, com excepção das que os Estatutos exijam maioria qualificada.

2. São tomadas por maioria de 3/4 dos sócios presentes as matérias constantes das alíneas d) e e) do número 1 do artigo 27º.

3. As matérias constantes das alíneas f) e g) do número 1 do artigo 27º exigem o voto favorável de 3/4 dos associados.

SECÇÃO I

ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 23.º

(Constituição)

A Assembleia Geral é constituída por todos os membros da Sociedade no gozo de todos os seus direitos estatutários.

Artigo 24.º

(Mesa)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por 1 (um) presidente, 1 (um) vice-presidente e 1 (um) secretário.

2. Na falta de qualquer dos titulares da Mesa da Assembleia Geral, compete a esta eleger os substitutos entre os membros da Sociedade presentes, os quais cessam funções no termo da Assembleia.

Artigo 25.º

(Reuniões)

1.  A Assembleia Geral reúne ordinariamente até 31 de Janeiro para:

a) após o primeiro ano do mandato dos órgãos sociais: apreciação e votação do Relatório e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, plano de actividades e orçamento para o exercício seguinte;

b) após o segundo e último ano do mandato dos órgãos sociais: apreciação e votação do Relatório e Contas apresentado pela Direcção cessante e Parecer do Conselho Fiscal; eleição dos novos corpos gerentes para o biénio seguinte, com apresentação do seu plano de actividades e orçamento.

2.- A Assembleia Geral reúne extraordinariamente sempre que o Presidente da respectiva Mesa a convoque, por sua iniciativa, a pedido da Direcção, do Conselho Fiscal ou pelo menos 20% da totalidade dos associados.

Artigo 26.º

(Convocatória)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência.

2. A convocatória é enviada a todos os membros da Sociedade, quer por protocolo ou via postal, fax, e-mail, afixada nos locais de estilo e em que a Sociedade tenha a sua sede, ou através de jornal, indicando-se nos respectivos avisos o dia, hora, local da reunião e a respectiva ordem de trabalhos.

3. A convocatória da Assembleia Geral para o efeito previsto na alínea f) do número 1 do artigo 27º dos Estatutos deve ser feita com, pelo menos, trinta dias de antecedência.

Artigo 27.º

(Competências)

1. Entre outras, a Assembleia Geral tem as seguintes competências:

a) eleger e demitir os membros dos órgãos da Sociedade;

b) apreciar e votar o relatório e contas da Sociedade, bem como votar o parecer do Conselho Fiscal;

c) apreciar e votar o orçamento e plano de actividades para o exercício seguinte;

d) alterar os Estatutos;

e) aprovar e alterar os regulamentos internos;

f) deliberar sobre a dissolução da Sociedade;

g) decidir a fusão, incorporação ou cisão da Sociedade;

h) deliberar sobre a exclusão de sócios e sobre a descida de categoria prevista no n.º 2 do artigo 11º dos Estatutos;

i) apreciar em recurso as sanções aplicadas pela Direcção e a recusa desta na admissão de membros na Sociedade;

j) decidir sobre o exercício de acção civil ou penal contra os titulares dos órgãos sociais, administradores ou mandatários;

k) deliberar sobre a filiação da Sociedade em uniões, federações, confederações ou associações congéneres, nacionais ou estrangeiras;

l) tomar todas as medidas adequadas com vista à prossecução do objecto estatutário;

m) decidir sobre novas acções e estabelecer as medidas necessárias à sua realização;

n) criar delegações, fixando a sua competência e normas de funcionamento;

o) autorizar a oneração de bens que pertençam à Sociedade.

2. A Assembleia que demitir os membros dos órgãos sociais deliberará sobre o modo e prazo de preenchimento dos cargos.

3. A dissolução prevista na alínea f) do n.º 1 deste artigo, ainda que aprovada, não terá lugar se a ela se opuserem, por escrito, pelo menos o número de membros da Sociedade igual ao dos corpos sociais e que, pela mesma forma, se declararem dispostos a assegurar a sua continuidade.

Artigo 28.º

(Quórum)

1. A Assembleia reúne à hora marcada.

2. Se à hora marcada não comparecer mais de metade dos associados, a Assembleia funcionará meia hora mais tarde, com qualquer número de associados.

3. Exceptua-se do disposto no n.º 2 os casos em que a convocatória seja requerida por um número mínimo de associados e a Assembleia não poderá ter início se não comparecer número igual de requerentes.

Artigo 29.º

(Direito de Voto)

A cada associado corresponde 1 (um) voto.

SECÇÃO II

DIRECÇÃO

Artigo 30.º

(Composição)

1. A direcção é constituída por 1 (um) Presidente, 2 (dois) Vice-Presidentes e 6 (seis) directores executivos.

2. O Presidente é substituído nos seus impedimentos por um dos Vice-Presidentes.     
3. A Direcção mantém-se em efectividade de funções enquanto mantiver a maioria dos seus membros no exercício de funções.
Artigo 31.º

(Reuniões)

1. A Direcção reúne sempre que o seu Presidente a convoque, por sua iniciativa ou solicitação dos outros membros.

2. As reuniões da Direcção deverão ter, pelo menos, uma periodicidade quinzenal.

3. Nas deliberações da Direcção o Presidente, ou quem o substitua, tem voto de qualidade.

Artigo 32.º

(Competências)

À Direcção compete:

a) administrar e dirigir a Sociedade;

b) fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho Fiscal, bem como as disposições destes Estatutos;

c) elaborar, anualmente, o relatório e contas do exercício findo e o orçamento para o ano seguinte;

d) deliberar sobre a admissão de novos membros;

e) cobrar os valores a que esteja obrigada por deliberação da Assembleia Geral;

f) requerer a convocação da Assembleia Geral;

g) exercer o poder disciplinar, nos termos estatutários e regulamentares;

h) representar a Sociedade em Juízo e fora dele;

i) celebrar contratos e praticar todos os actos necessários ao bom funcionamento da Sociedade;

j) fazer a gestão dos recursos humanos;

k) nomear mandatários;

l) nomear comissões para a realização de trabalhos determinados.

Artigo 33.º

(Representação)

A representação da Direcção cabe ao Presidente e no impedimento deste, a um dos Vice-Presidentes.
Artigo 34.º

(Forma de obrigar a Sociedade)

A Sociedade fica obrigada pela assinatura de dois membros da Direcção, sendo um deles o tesoureiro. 

Artigo 35.º

(Delegação)

A Direcção poderá designar um ou mais delegados e revogar-lhes os respectivos mandatos.

SECÇÃO III

CONSELHO FISCAL

Artigo 36.º

(Composição)

1. O Conselho Fiscal é constituído por 1 (um) Presidente, 1 (um) Secretário e 1 (um) Relator.

Artigo 37.º

(Reuniões)

1. O Conselho Fiscal reúne pelo menos semestralmente e sempre que o seu Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a pedido dos restantes membros.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir a reuniões da Direcção, devendo informar a Direcção da sua intenção com pelo menos 24 horas de antecedência.

Artigo 38.º

(Competências)

Ao Conselho Fiscal incumbe o controlo e fiscalização da Sociedade, zelando pelo cumprimento dos Estatutos e da Lei, designadamente:

a) examinar a escrituração ou contabilidade, sempre que entenda por conveniente;

b) verificar o saldo de caixa e a existência de títulos e valores;

c) emitir parecer sobre o relatório e contas do exercício;

d) requerer a convocação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Artigo 39.º

(Dissolução e liquidação)

A Sociedade extingue-se pelas seguintes causas, além de outras previstas na lei:

a) por impossibilidade insuperável da sua prossecução;

b) por diminuição do número de membros abaixo de 10 (dez), desde que por um período de tempo superior a noventa dias, e que tal redução não seja temporária ou ocasional;

c) por fusão, integração, incorporação ou cisão integral.

Artigo 40.º

(Processo de liquidação e partilha)

1. No caso de dissolução voluntária, se a Assembleia Geral deliberar a dissolução, elege uma comissão liquidatária com poderes para proceder à liquidação no prazo que lhe conceder.

2. Feita a liquidação total, deve a comissão liquidatária apresentar as contas à Assembleia Geral elaborando um projecto de partilha do saldo, nos termos do artigo seguinte.

3. A Assembleia Geral decide quem deve ficar como fiel depositário dos livros, papéis e documentos da Sociedade.

Artigo 41.º

(Destino do património)

1. Satisfeitas as despesas correntes do próprio processo de liquidação, é o saldo aplicado pela seguinte ordem:

1.1. pagar os salários e prestações devidas aos trabalhadores da Sociedade;

1.2. pagar os débitos da Sociedade.

2. Os eventuais excedentes são aplicados conforme o que for decidido na Assembleia Geral que deliberar a dissolução da Sociedade.

3. Quando à Sociedade, em liquidação não suceder nenhuma entidade associativa nova, a aplicação do montante estabelecido no número anterior será assim:

3.1. determinada pela união, federação do ramo do sector associativo na qual a Sociedade em liquidação estiver agrupada;

3.2. determinada pela união, federação ou confederação que, atendendo à entidade do ramo associativo ou de âmbito mais próximo estiver da Sociedade, caso esta não esteja agrupada em nenhuma Sociedade de grau superior.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 42.º

Serão aprovados em Assembleia Geral os Regulamentos Internos relativos ao funcionamento dos órgãos sociais, ao processo eleitoral e à disciplina. 


